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Defensoria Pública de Tauá
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA _____ª VARA DA COMARCA DE TAUÁ-CE.
ANDRÉ LUIZ DECRESCENZO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, agente de cidadania, portador do RG de nº 2006005084571 SSP/CE, inscrito no CPF de nº 043.740.432-42, residente e domiciliado na Rua Francisco Adelino Sampaio, 90, bairro Manoel Alves Mota, Tauá/CE, CEP: 63.660-000, TEL: (88) 99643-0730, por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, presentada neste juízo pelo Defensor Público que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 5º, LXIX, da Constituição Federal de 1988, e na Lei nº 12.016/2009, impetrar MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR em face de conduta omissiva do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Tauá-CE, Sr. CARLOS WINDSON CAVALCANTE MOTA, a ser cientificado por meio de seu órgão de representação judicial situado na Avenida Cel. Lourenço Feitosa, 211, bairro Centro, Tauá/CE, CEP: 63.660-000, consoante as razões fáticas jurídicas a seguir expostas:

1 – PRELIMINARMENTE
Inicialmente a parte autora declara-se pobre na forma da lei tendo em vista não ter condições de arcar com as custas e demais despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, razão pela qual comparece assistido pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, autorizada a atuar por força dos arts. 1º e 4º inc. I da LC nº 80/94. Assim, requer preliminarmente os benefícios da gratuidade judiciária, tendo em vista enquadra-se na situação legal prevista para sua concessão (art. 1º da lei nº 1.060/50 e art. 98 caput e §1º, §5º do CPC/15) bem como a observância das prerrogativas processuais do defensor público ao final assinado, sobretudo (I) a intimação pessoal e (II) prazos processuais em dobro, tudo em conformidade com o art. 128 da LC nº 80/94.
2 - DOS FATOS
A Prefeitura Municipal de Tauá/CE abriu inscrições de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal permanente do Poder Executivo municipal e formação de cadastro reserva, segundo as normas do edital n. 001, de 6 de outubro de 2014, retificado pelo edital n. 002, de 13 de outubro de 2014 (em anexo), ambos assinados pela autoridade coatora acima delineada, qual seja, chefe do Poder Executivo desta municipalidade.

O referido certame foi executado pela Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE, com supervisão da Comissão Executiva do Vestibular – CEV/UECE.

O concurso ofertou ao todo 165 vagas e, ao cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania – Sede, foi disponibilizada 01 (uma) vaga em ampla concorrência, com carga horária de 40 horas semanais e remuneração no valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais).
O Impetrante prestou este certame público exatamente para o cargo de Agente de Administração descrito acima, tendo logrado êxito em ser classificado na 2ª (segunda) colocação geral para a referida vaga, conforme comprova a documentação em anexo, em especial o Comunicado n. 09, de 13 de janeiro de 2015.

O resultado final foi homologado em 27 de março de 2015, com prazo de validade de dois anos. O certame não foi prorrogado após o prazo constitucional de validade e, portanto, expirou-se em 27 de março de 2017.

Durante o prazo de validade do concurso, apenas o primeiro colocado foi convocado para o cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria da Segurança Pública e Proteção a Cidadania - Sede, estando o impetrante inscrito na 1ª (primeira) posição do cadastro de reserva.
Ocorre que em 15 de março de 2017, através do edital 001/2017, houve convocação para Processo Seletivo Simplificado para contratação de profissionais para atuarem na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania em regime de contratação de pessoal por tempo determinado (contrato temporário), cuja documentação segue acostada aos autos.

Neste certame simplificado foi ofertado 6 (seis) vagas de Auxiliar Administrativo cujas atribuições são quase que idênticas àquele cargo de Agente de Administração que o impetrante foi aprovado no concurso público retromencionado. Confira abaixo tabela comparativa:
	Concurso Público para o cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania - Sede
	Processo Seletivo Simplificado para contratação de profissionais para atuarem na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania em regime de contratação de pessoal por tempo determinado (contrato temporário)

	Edital 01/2014
	Edital 01/2017

	Agente de Administração
	Auxiliar Administrativo

	1 (uma) vaga
	6 (seis) vagas

	Atribuições: Executar atividades administrativas auxiliares nas áreas de protocolo, arquivo, orçamento e finanças, pessoal, material e patrimônio, organização e métodos, coleta, classificação e registro de dados; realizar serviços específicos de digitação e outras tarefas afins, necessárias ao desempenho eficiente do sistema administrativo; redigir memorandos, ofícios, atas e executar serviços de digitação, quando necessário; e exercer outras atividades correlatas.
	Atribuições: Atendimento ao público: analisa as demandas da população de acor com as informações coletadas. Após o processo de coleta de informações o agente administrativo orienta o cidadão e encaminha-o para solução da questão; Auxílio aos profissionais técnicos das atividades da secretaria em que estiver lotado, Elaboração, redação e digitação de correspondências, e-mails, ofícios, memorandos e outros documentos; Acompanhamento de processos administrativos como controle de prazos, localização, encaminhamentos e atualizações; Controle do fluxo de materiais de expediente como protocolos por exemplo.

	Outros cargos ofertados para o mesmo órgão: guarda civil I (agente de trânsito, socorrista e operador telecomunicação), guarda civil II (agente patrimonial).
	Outras vagas ofertadas para o mesmo órgão: auxiliar de serviços gerais, motorista, recepcionista e auxiliar de rabecão.


Como se percebe do quadro acima, a despeito da diferença de nomenclatura do cargo ofertado no referido concurso público (Agente de Administração) e no mencionado processo seletivo simplificado (Auxiliar Administrativo), ambos são para lotação na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania com atribuições bastante similares, vez que são atividades internas eminentemente administrativas, bem distintas das atribuições dos outros cargos/vagas.
Essa circunstância, como é cediço, faz surgir ao impetrante o direito líquido e certo de ser nomeado para o cargo pretendido, pois a abertura de processo seletivo simplificado em regime de contratação temporária revela de maneira inequívoca a necessidade do serviço público a serem preenchidos por contratados não-concursados em detrimento do impetrante habilitado no concurso público.

Deste modo, a omissão da autoridade impetrada em não nomear os aprovados no concurso público e ao mesmo lançar processo seletivo simplificado em regime de contratação temporária para cargos cujas atribuições são as mesmas violam as regras do edital, as normas constitucionais e os princípios que regem a Administração Pública.

Diante do exposto, busca-se através do presente mandamus a imediata nomeação do impetrante para o cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania - Sede, pelo que faz em razão dos fatos noticiados e dos fundamentos jurídicos a seguir delineados.
3 – DO DIREITO
3.1 - Do cabimento do presente mandamus e da tempestividade
O mandado de segurança é a via estreita prevista pela Constituição Federal para assegurar à pessoa ou entidade a observância de seu direito líquido e certo em razão de ilegalidade ou abuso de poder praticado por autoridade pública. A referida ação está disposta na Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso LXIX:
Art. 5. ° - LXIX. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por ‘habeas corpus’ ou ‘habeas data’, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.
Dado seu caráter de procedimento de rito especial, o art. 23 da Lei nº 12.016/2009 que regulamenta o referido remédio dispõe que, para atos ilegais praticados pela autoridade coatora, “o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado”.

O caso posto em discussão trata de ato omissivo da autoridade coatora, pois convocou processo seletivo simplificado para vagas a serem preenchidas por servidores precários em detrimento da nomeação dos concursados, em prejuízo do impetrante. Logo, a lesão ao direito do requerente teve início com o término do prazo de validade do concurso público.
É nesse raciocínio que o Superior Tribunal de Justiça já pacificou seu entendimento sobre a matéria, consignando que, durante o prazo de validade do certame, não há se falar em prazo decadencial para impetração de mandado de segurança contra atos ilegais omissivos. Vejamos:
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SUPERVISOR ESCOLAR. PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. GESTÃO ESCOLAR. CANDIDATO HABILITADO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR. SIMILITUDE.

1 – A contagem do prazo decadencial para impetração de mandado de segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, consubstanciado na ausência de nomeação de candidato aprovado em concurso público, tem início com o término da validade do concurso. Precedentes.

2 - E indevida a vedação de nomeação e posse de candidato, após regular aprovação em concurso público para provimento de cargo de supervisor escolar da rede estadual, por conta do só fato de o mesmo não possuir habilitação em "gestão escolar", mas, sim, em "administração escolar".

3 - A luz das determinações do art. 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e do Parecer nº 110/2005 do Conselho Estadual de Educação, é inquestionável a sinonímia entre os termos apontados como distintos pela autoridade impetrada.

4 - Segurança parcialmente concedida.

(TJ-MA - MS: 0119682014 MA 0001491-26.2006.8.10.0051, Relator: MARCELO CARVALHO SILVA, Data de Julgamento: 04/07/2014, PRIMEIRAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS, Data de Publicação: 11/07/2014)
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. ATO OMISSIVO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RECORRENTE CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1. Em se tratando de ato omissivo, consistente em não nomear candidato aprovado em concurso público, a relação é de trato sucessivo, que se renova continuamente, razão pela qual não há decadência do direito de impetrar mandado de segurança, desde que referido direito seja exercido dentro do prazo de validade do certame. Precedentes.

2. Embora aprovado em concurso público, tem o candidato mera expectativa de direito à nomeação. Porém, tal expectativa se transforma em direito subjetivo para os candidatos aprovados dentro das vagas previstas no edital se, dentro do prazo de validade do certame, há contratação precária ou temporária para exercício dos cargos.

3. Hipótese em que o próprio recorrente firmou contrato de trabalho por tempo determinado, que vem se renovando há longa data, para a função de Médico, especialidade gastroenterologia, na cidade de Chapecó/SC, exatamente para o qual prestou concurso público e foi aprovado em 1º lugar, demonstrando a necessidade perene de vaga. 4. Recurso ordinário provido.

(STJ. RMS 21.123/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 06/08/2007 p. 542) (g.n.)
Assim, consoante firme e acertado entendimento do STJ, o prazo para se impetrar mandado de segurança não flui nos casos de atos omissivos durante o prazo de validade do certame (caso dos autos) pelo que, desde logo, o Impetrante requer seja rejeitada qualquer preliminar de decadência, que venha, eventualmente, a ser oposta.
3.2 - Da autoridade coatora
Autoridade coatora é quem pratica ou ordena concreta e especificamente a execução ou a inexecução de um ato e responde pelas consequências administrativas, bem como tem poderes para corrigir o ato comissivo ou omissivo impugnado.

Para fins de Mandado de Segurança, elenca o art. 6°, § 3° da Lei n° 12.016/2009 que: “Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática”.

Dessa forma, o Prefeito do Município de Tauá/CE é a autoridade com o poder de nomear os candidatos aprovados no certame. O próprio Edital de Homologação do certame e o de convocação dos primeiros habilitados (para diversas áreas), corrobora com tal afirmativa (documentos em anexo).

Conforme se observa nas provas trazidas à baila pelo impetrante, o Exmo. Sr. Prefeito do Município de Tauá/CE é a autoridade responsável pela abertura do edital do concurso, pela homologação do resultado final e pela nomeação e posse dos servidores públicos municipais de Tauá/CE.

Além disso, segundo o art. 6ª da Lei nº. 12016/2009, a petição inicial deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual sendo apresentada em 02 (duas) vias com os documentos que instruírem a primeira, reproduzidos na segunda e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.

Portanto, para fins de cumprimento da lei, registre-se que a Autoridade Coatora acha-se vinculada ao Município de Tauá/CE, pessoa jurídica de direito público interno a ser citada na Avenida Cel. Lourenço Feitosa, 211, bairro Centro, Tauá/CE, CEP: 63.660-000.
3.3 - Do direito líquido e certo: preterição do direito à nomeação em razão da existência de contratados com vínculo precário na função de cargo efetivo previsto no concurso público
Nos preceitos da doutrina e jurisprudência especializadas, caracteriza-se preterição ao candidato concursado a contratação ou a manutenção de terceiros sob vínculo precário nas vagas de servidores efetivos no âmbito da Administração Pública.

Tal circunstância (em que as vagas previstas em concurso público encontram-se ocupadas por terceiros não-concursados) revela a necessidade e a oportunidade da Administração em contratar os candidatos habilitados, evidencia a existência da vaga no serviço público, bem como a dotação orçamentária para despesa com o pessoal, o que, por si, desnatura qualquer justificativa do ente municipal para não proceder à nomeação IMEDIATA do impetrante.
Ora, nesse caso, em que as vagas previstas para o concurso encontram-se ocupadas de forma precária, a mera expectativa de direito para os concursados se transforma em direito líquido e certo, amparável pela via do Mandado de Segurança.

De fato, após a conclusão do famigerado processo seletivo simplificado para a contratação de profissionais para atuarem na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania, em regime de contratação temporária, a municipalidade iniciou a convocação de diversas pessoas aprovadas neste certame para o cargo de auxiliar administrativo, violando de forma cabal o direito do impetrante que prestou regular concurso público para a mesma vaga.

Consoante demostra o Ofício n. 0115/2017, expedido pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania – SMSPPC, de 10 de maio de 2017, foi encaminhada a Sr. Antônia Nilda Sousa para desempenhar função de auxiliar administrativo na Delegacia Regional de Tauá. Ocorre que a Sra. Antônia foi a 11ª (décima primeira) colocada naquele processo simplificado, ocupando a vaga que seria do impetrante que, frise-se, foi aprovado em 2º (segundo) lugar no concurso público e, atualmente, é o 1º (primeiro) da lista do cadastro de reserva.
Assim, exsurge para o Impetrante (1º colocado no cadastro de reserva) o direito líquido e certo à nomeação ante a prova cabal de que pelo menos 11 (onze) vagas na função de auxiliar administrativo, com lotação na Secretaria de Segurança Pública e Proteção à Cidadania, encontram-se ocupadas por servidores contratados, mantidos exclusivamente mediante contratos de tempo determinado, isto é, sob vínculo precário.

Acerca do tema, reconhecendo que a contratação sem concurso público é também forma de preterição, eis o posicionamento oportuno de Celso Antônio Bandeira De Mello:
“A Constituição prevê que a lei (entende-se: federal, estadual, distrital ou municipal, conforme o caso) estabelecerá os casos de contratação para o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX). Trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal perante as contingências que desgarrem da normalidade das situações e presumam admissões apenas provisórias, demandadas em circunstâncias incomuns, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária (incompatível, portanto, com o regime de concursos). A razão do dispositivo constitucional em apreço obviamente, é contemplar situações nas quais ou a própria atividade a ser desempenhada, requerida por razões muitíssimo importantes, é temporária, eventual (não se justificando a criação de cargo ou emprego pelo que não haveria cogitar do concurso público), ou a atividade não é temporária, mas o excepcional interesse público demanda que se faça imediato suprimento temporário de uma necessidade (nesse sentido ´necessidade temporária´), por não haver tempo hábil para realizar concurso, sem que suas delongas deixem insuprido o interesse incomum que se tem de acobertar”.
O posicionamento jurisprudencial, principalmente do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, direciona-se para a ilegalidade da preterição de candidato aprovado em concurso público quando há servidores contratados temporariamente para exercer a mesma função. Confira:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE CARGOS VAGOS A SEREM PREENCHIDOS. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE PESSOAL. CONTROVÉRSIA ACERCA DA CONFIGURAÇÃO DA SITUAÇÃO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS DE EDITAL. SÚMULAS 279 E 454 DO STF. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE HOUVE PRETERIÇÃO DE CANDIDATO. DIREITO À NOMEAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I -� Para dissentir do acórdão recorrido quanto ao entendimento de que existem cargos vagos a serem preenchidos, bem como de que houve a contratação de servidores comissionados e temporários pela Administração, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos e das cláusulas do edital do certame, o que atrai a incidência das Súmulas 279 e 454 do STF, e seria imprescindível a análise de norma infraconstitucional local (Lei Estadual 15.745/2006), o que inviabiliza o extraordinário, a teor da Súmula 280 do STF.

II -� O STF possui orientação no sentido de que a contratação em caráter precário, para o exercício das mesmas atribuições do cargo para o qual foi promovido concurso público, implica em preterição de candidato habilitado, quando ainda subsiste a plena vigência do referido concurso, o que viola o direito do concorrente aprovado à respectiva nomeação. Precedentes.

III - Agravo regimental improvido.

(STF. Agravo Regimental no AI 788.628-GO. Data da Publicação: 07/11/2012)
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA – ADMINISTRATIVO – CONCURSO – PRAZO DE VALIDADE – PRETERIÇÃO – CANDIDATOS APROVADOS CONTRATADOS PRECARIAMENTE DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DE CONCURSO DESTINADO AO PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA O MESMO CARGO

1. É pacífico o entendimento de que os candidatos aprovados em concurso público são detentores de mera expectativa de direito à nomeação pela Administração, a qual não tem a obrigação de nomeá-los dentro do prazo de validade do certame. Nasce o direito à nomeação, se dentro do prazo de validade do concurso para o provimento dos cargos ocorre contratação precária, até mesmo dos próprios aprovados no certame, com manifesto desprezo ao resultado do concurso. Segurança concedida para assegurar aos impetrantes o direito à nomeação, observada a ordem de classificação e o número de cargos vagos.

2. Recurso provido.

(STJ. ROMS 9.745–MG–5ª T. Relator: Ministro: José Arnaldo da Fonseca. In: DJU de 26.10.1998, p. 133). (g.n.)

ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – CONCURSO PÚBLICO – PRAZO DE VALIDADE – CANDIDATOS APROVADOS – CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES HORISTAS – PRETERIÇÃO – DESRESPEITO À ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – EXISTÊNCIA

1. É incontroverso na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que os candidatos aprovados em concurso público são detentores de mera expectativa de direito à nomeação pela Administração, a qual não tem a obrigação de nomeá-los dentro do prazo de validade do certame.

2. Ocorrendo preterição dos habilitados em benefício de professores horistas contratados sem concurso público para o provimento de vagas do mesmo cargo, nasce o direito de nomeação.
3. Recurso especial não conhecido.

(STJ. RESP 237712–RS–6ª T. Rel. Ministro: Vicente Leal. In: DJU de 15.05.2000, p. 00215) (g.n.)

Aliás, não é demais ressaltar que a contratação sem observância do concurso público implica nulidade do ato e punição da autoridade responsável. É o que consta no § 2° do art. 37 da CF/88:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I – (...);

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

§ 2º- A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

Resta claro que o impetrante está sendo preterido em seu direito de nomeação para o cargo público almejado, pois o Município mantém em seu quadro de pessoal pelo menos 11 (onze) contratados a título precário na Secretaria de Segurança Pública e Proteção à Cidadania, mesmo havendo aprovados em concurso público no cadastro de reserva.
3.4 - Do pedido de liminar
À vista de todo o exposto, resta demonstrada a evidente ilegalidade praticada pela autoridade coatora no âmbito do Concurso Público de Provas e Títulos para Provimento de Cargos Efetivos e Formação de Cadastro Reserva do Município de Tauá/CE.

Verifica-se, com clareza, a verossimilhança das alegações ora deduzidas, fundadas em provas inequívocas, todas acostadas, e também em jurisprudência pacífica.

Patente se acha nos autos o fumus boni iuris, apto a confortar a liminar requerida. Como sobejamente demonstrado, o impetrante prestou concurso público e foi aprovado em 2º (segundo) lugar; e somente não foi nomeado porque pelo menos 11 (onze) vagas de auxiliar administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania, encontram-se ocupadas de forma precária por terceiros contratados.

Tal situação implica desrespeito grave à CF/88 e ao direito líquido e certo do impetrante. A abusividade e a ilegalidade do comportamento do impetrado cercearam o direito do impetrante à nomeação.

Por igual, presente se encontra o periculum in mora. É de se verificar que o impetrante, na hipótese remotíssima de ser indeferido o pleito liminar, sofrerá dano irreparável ou de difícil reparação, pois, por óbvio, necessita da remuneração relativa ao cargo para o qual foi regularmente aprovado e que, face ao ato ilegal perpetrado pelo impetrado, está deixando de perceber.

Com efeito, o passar do tempo só faz agravar a situação do impetrante, que permanece sem as verbas remuneratórias que lhe seriam devidas acaso tivesse sido nomeado desde a homologação do concurso ocorrida em março de 2015.
Assim, torna-se imprescindível a concessão da liminar que se pleiteia para que o impetrante seja nomeado imediatamente. Com efeito, caso o impetrante venha a ser contemplado apenas em fase de sentença, restará ineficaz em parte a tutela jurisdicional pretendida.

Ademais, o receio de dano de difícil reparação também está demonstrado pela questão do interesse público que envolve o caso, uma vez que é patente a resistência oferecida pelo Município em observar e cumprir os preceitos e dispositivos da Constituição Federal.

No caso presente, ainda, não há que se falar em irreversibilidade da medida, posto que a qualquer tempo poderá ser revogada. Os salários eventualmente percebidos pelo impetrante terão sido pagos em razão do dispêndio de energia de trabalho, não havendo falar em enriquecimento ilícito o fato de ter sido nomeado e empossado, mas seu direito ter sido revisto em cognição exauriente.

Por estarem presentes no caso os requisitos da segurança pleiteada, imperiosa se mostra sua concessão, sob pena de inafastável ofensa ao direito do Impetrante.
4 - DOS PEDIDOS
Isto posto, requer-se a Vossa Excelência:
4.1 - O benefício da Justiça Gratuita, tendo em vista que o impetrante não pode arcar com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo próprio e de sua família, conforme declaração de hipossuficiência anexa;
4.2 - Seja concedida a liminar requerida, in initio litis e inaudita altera pars, para determinar que a autoridade coatora nomeie imediatamente o impetrante para o cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania do Município de Tauá/CE, uma vez que vem sendo preterido em seu direito à nomeação em virtude da contratação e manutenção irregular de pelo menos 11 (onze) terceiros no desempenho das mesmas funções;
4.3 - Para garantir o cumprimento da obrigação acima especificada, que seja fixada multa diária no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), em caso de descumprimento da ordem;
4.4 - Seja notificada a autoridade coatora para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, prestar as informações cabíveis, encaminhando-lhe cópia da inicial com documentos;
4.5 - Dê-se ciência do feito ao Município de Tauá/CE, pessoa jurídica de direito público interno a ser citada na Avenida Cel. Lourenço Feitosa, 211, bairro Centro, Tauá/CE, CEP: 63.660-000, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para, querendo, ingressar no feito;
4.6 - A intimação do ilustre representante do Ministério Público para acompanhar o feito;
4.7 - Enfim, a concessão da SEGURANÇA para confirmar a liminar anteriormente concedida, tornando definitivo o direito do impetrante em ser nomeado e empossado imediatamente para o cargo de Agente de Administração, com lotação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Cidadania do Município de Tauá/CE;
4.8 - Sejam asseguradas a esta Defensoria Pública as prerrogativas previstas no artigo 128 da Lei Complementar Federal nº 80/94, mormente no que pertine a contagem de todos os prazos em dobro e intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição.

Atribui-se a causa o valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais).
Nestes termos, pede e espera deferimento.
Tauá-CE, 15 de maio de 2017.

Leonardo Fulgêncio Júnior

Defensor Público
